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Resumo
Este artigo possui como objetivo principal verifi car 
como um grupo de características sociodemográfi -
cas afeta a probabilidade de ocorrência de dife-
rentes níveis de insegurança alimentar no Brasil, 
levando em conta a complexidade informacional 
oferecida pela Escala Brasileira de Insegurança 
Alimentar (EBIA). A hipótese que avaliamos, 
através da proposta de aplicação de um mode-
lo logístico ordenado generalizado, é a de que se 
observam efeitos assimétricos das variáveis ex-
plicativas em relação às diferentes categorias de 
insegurança alimentar da EBIA. Os resultados 
confi rmam essa hipótese, alertando para a im-
portância de se considerar a complexidade des-
se fenômeno na elaboração de políticas públicas 
nessa área.
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Abstract
The main objective of this article is to study 
how a set of socioeconomics characteris-
tics impacts the probability of occurrence 
of different levels of the food insecurity in 
Brazil. This is performed taking into consid-
eration the informational complexity of the 
Brazilian Scale of Food Insecurity (EBIA). 
Our hypothesis, which are tested through 
a generalized ordered logistic model, is that 
the explanatory variables offer asymmetric 
effects regarding the different categories of 
food insecurity measured by the EBIA. The 
results confi rm that hypothesis, pointing out 
that it is important to consider the complex-
ity involved in the food insecurity phenom-
enon to discuss public policy.

Keywords
food insecurity, generalized ordered logistic 
model, poverty, Brazil.
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1 Introdução

De acordo com a Food and Agriculture Organization (FAO), a prevalência 
de subnutrição no mundo é de 10,7% na média trienal 2014-2016. No 
Brasil, esse número está estimado em menos de 2,5%. Ao longo dos últi-
mos anos, a maior parte dos países monitorados atingiu o item da meta 
número um do Millennium Development Goals de reduzir pela metade a 
desnutrição entre 1990 e 2015. Apesar de o Brasil ter atingido esse objetivo 
meta até mesmo antes do prazo, a questão da insegurança alimentar não 
pode ser considerada resolvida no país (Mattos; Bagolin, 2017; IBGE, 2014; 
OXFAM, 2010).

Um dos aspectos que estimula a continuidade das pesquisas e debates 
acadêmicos e políticos sobre o tema tem relação com a própria defi ni-
ção de insegurança alimentar e seus consequentes desdobramentos em-
píricos. A FAO et al. (2017) entende que insegurança alimentar trata-se de 
uma situação “(…) that exists when people lack secure access to suffi cient 
amounts of safe and nutritious food for normal growth and development 
and an active and healthy life” (p. 107). As estimativas da instituição são 
feitas de forma agregada para os países, o que denota uma perspectiva de 
cunho macroeconômico, que é reforçado pelas potenciais causas indica-
das: “It may be caused by the unavailability of food, insuffi cient purcha-
sing power, inappropriate distribution or inadequate use of food at the 
household level” (p. 107).

Essa abordagem, no entanto, acaba não levando em consideração uma 
série de aspectos particulares e subjacentes da insegurança alimentar que 
se enquadram num espectro conceitual e teórico mais amplo. Existe cla-
ra necessidade de se expandir esse escopo para análises pormenorizadas, 
considerando abordagens mais complexas e multidimensionais de aferição 
(Burchi; De Muro, 2016).

Uma alternativa no estudo da insegurança alimentar, que tem se con-
solidado ao longo dos anos, são as medidas individualizadas, onde as ca-
racterísticas objetivas e respostas pessoais compõem medidas da situação 
nutricional para cada pessoa ou domicílio. A escala de insegurança alimen-
tar utilizada nos Estados Unidos foi pioneira nessa abordagem (Bickel et 
al. 2000). E inspirado nela o Brasil aplica, desde 2004, a Escala Brasileira 
de Insegurança Alimentar, EBIA (IBGE, 2014). Segundo a EBIA de 2013, 
22,6% dos domicílios brasileiros experimentavam algum nível de insegu-
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rança alimentar. Ainda que o número para insegurança alimentar grave 
seja de 3,2%, em linha com a magnitude que a FAO et al. (2017) informa, 
outros 19,4% dos domicílios enfrentam alguma restrição nutricional que 
precisa ser considerada.

A compreensão desse conceito mais amplo de insegurança alimentar 
passa, consequentemente, por sofi sticar também a análise dos seus de-
terminantes, avançando na geração de massa crítica para formulação de 
políticas públicas. Nesse caso, as características pessoais, familiares e do-
miciliares, na sua relação com a insegurança alimentar, passam a ser um 
importante foco analítico (Coleman-Jensen et al. 2016).

E desse contexto emerge um objeto de pesquisa em particular: as 
abordagens para estimar o impacto dos determinantes individuais sobre 
a insegurança alimentar. Assumindo que tenhamos à disposição medi-
das de insegurança alimentar com maior grau de complexidade e carga 
informacional, é importante que essa informação seja adequadamente 
tratada a fi m de avançar no entendimento do fenômeno da forma mais 
completa possível.

Com base nisso, este estudo possui por objetivo principal verifi car 
como um grupo de características sociodemográfi cas afeta a probabilidade 
de ocorrência de diferentes níveis de insegurança alimentar, levando em 
conta a complexidade informacional oferecida por medidas como a EBIA. 
A hipótese que levantamos, sustentada pelo referencial teórico, é a de que 
se observam efeitos assimétricos das variáveis explicativas em relação às 
diferentes categorias de insegurança alimentar da EBIA.

Considerando que essa escala possui quatro níveis ordinalmente dis-
postos – segurança alimentar e insegurança leve, moderada ou grave –, 
diferentes classes de modelos de probabilidade são apresentadas, sendo 
que em dois deles as quatro categorias são consideradas individualmente. 
O intuito dessa estratégia empírica é avaliar as diferenças de resultados 
entre os modelos e o que cada um deles oferece do ponto de vista de inter-
pretação e análise, partindo de uma perspectiva teórica bem estabelecida.

A fundamentação teórica sobre a qual construímos o trabalho está bre-
vemente apresentada na seção seguinte. Também apresentamos em deta-
lhes, em seção específi ca, a EBIA. Posteriormente são discutidos os mo-
delos e suas características. Ao fi nal, temos os resultados e sua discussão.
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2 Referencial teórico

Em resposta ao cenário de crise de subnutrição e crescente incerteza sobre 
a capacidade produtiva para atender a demanda de alimentos, foi organi-
zada pelas Nações Unidas em 1974 a primeira World Food Conference. 
A partir daí um background de teorias e conceitos envolvendo resiliência, 
segurança e acesso aos alimentos emergiu como base para abordagens que 
discutiam, em diferentes contextos metodológicos, operacionais e institu-
cionais, a insegurança alimentar.

Segundo Maxwell (1996), ocorreram três mudanças de paradigmas no 
framework teórico e político sobre insegurança alimentar até a metade da 
década de 1990. A primeira delas assentou-se na unidade analítica, que 
passou de uma ótica macroeconômica (global e nacional) ancorada, prin-
cipalmente, na oferta de níveis adequados e sufi cientes de alimento, para 
uma ótica microeconômica que focava, sobretudo, no acesso aos alimentos 
pelos indivíduos e domicílios. O debate inicial sobre insegurança alimen-
tar centrou-se, então, na disponibilidade de alimentos e securitização do 
sistema contra riscos e identifi cava-se, conforme aponta Devereux e Berge 
(2000), que a fome era um problema relacionado à imperfeição do funcio-
namento do mercado de alimentos.

Após 1980, conforme Maxwell (1996), uma segunda mudança enrique-
ceu o debate sobre segurança alimentar: desviou-se da perspectiva de curto 
prazo (food-fi rst perspective) e direcionou-se para uma perspectiva de longo 
prazo, preocupada com a estabilidade dos meios de vida e com a resiliên-
cia dos indivíduos (livelihoods perspective). A alternativa analítica proposta 
por Sen (1981a, 1981b), e que foi complementada posteriormente por ou-
tros autores como Osmani (1993), apresentava uma perspectiva de longo 
prazo. O constructo central para o entendimento da fome encontrou-se no 
conceito de entitulamento – conjunto de combinações distintas de bens, 
sobretudo commodities, sobre os quais um indivíduo pode obter posse e 
acesso no ambiente em que se encontra (Sen, 1981b).

Identifi cou-se que uma queda da disponibilidade de alimentos era apenas 
uma das possíveis causas para uma crise de fome. Havia, ainda, outras causas 
relacionadas aos fatores determinantes pelos quais a distribuição de alimentos 
ocorre em uma sociedade de trocas. A abordagem baseada nos entitulamen-
tos preocupava-se antes com o acesso adequado aos alimentos do que com a 
disponibilidade garantida pela oferta sufi ciente de alimentos (Maxwell, 1996).
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Autores como Chambers e Conway (1991), Scoones (1998), Ellis (1998; 
2000) e Ellis e Biggs (2001) trouxeram a esse debate questões importantes 
relacionadas à perspectiva de curto prazo. Além do acesso aos alimentos, a 
sustentação dos meios de vida (livelihoods) traria resiliência aos indivíduos 
frente aos contextos adversos, incluindo a fome. Garantidos de forma sus-
tentável através da combinação de ativos e do acesso aos recursos indis-
pensáveis, os meios de vida asseguravam também sustentação da vida. 
Assim, o seu signifi cado mais inteligível remetia, sobretudo, à busca pela 
segurança, incluindo a segurança em termos alimentares.

Outros trabalhos, como os de Smith et al. (2000), Agboola e Balcilar 
(2012) e Maitra e Rao (2015) mostram que a pobreza, defi nida como situa-
ção de falta de renda e/ou ativos, está de fato relacionada à incidência de 
insegurança alimentar. Apontam, também, que ações na suplementação 
de renda têm impacto positivo no bem-estar alimentício, a exemplo do 
México no trabalho de Attanasio et al. (2013), do Equador em Hidrobo 
et al. (2014), do Canadá em Ionescu-Ittu et al. (2015).

Por fi m, a última mudança de paradigma destacada por Maxwell (1996), 
e que está mais relacionada com a complexidade de abordagem sobre a 
qual este estudo está assentado, direcionou o debate para uma abordagem 
mais subjetiva e normativa. Esta deixou de incorporar apenas os condicio-
nantes da privação de recursos e alimentos e passou a considerar elemen-
tos pessoais e características dos indivíduos na mensuração da segurança 
alimentar, como sentimentos, percepções, autoestima.

No livro Hunger and Public Action, Sen e Drèze (1989) debateram pela pri-
meira vez a fome a partir da perspectiva da abordagem das capacitações, 
embora não tenham se referido, diretamente, ao conceito de segurança 
alimentar (Burchi; De Muro, 2016). Essa abordagem enfatiza a distinção 
entre meios e fi ns em relação ao desenvolvimento. O fi m maior seria a ex-
pansão das possiblidades de os indivíduos serem e fazerem coisas, desde 
as mais elementares, como estar nutrido adequadamente, até os as mais 
complexas, como ter autoestima e ser feliz (Sen, 2008; 2010; Sem; Drèze, 
1989). Assim, a possibilidade de escapar da fome e dos obstáculos impos-
tos por ela é o foco central da análise; o acesso ao alimento per se é tão 
somente o meio.

Com essa mudança de referência, então, é possível estabelecer um es-
copo analítico mais complexo para o estudo da insegurança alimentar. 
O trabalho de Burchi e De Muro (2016), por exemplo, faz uma sugestão de 
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escopo analítico dividido em três etapas. Na primeira delas são avaliados o 
acesso aos alimentos e a estabilidade desse acesso. Na segunda etapa são 
identifi cadas capacitações básicas realizadas sobre as condições de acesso, 
como estar efetivamente nutrido, educado e saudável. Finalmente, como 
resultado do conjunto dos elementos anteriores, poder estar nutricional-
mente seguro. Como veremos logo adiante, a ideia das escalas nutricionais 
é fundamentada nesse tipo de abordagem, de certa forma.

No Brasil, o debate sobre insegurança alimentar se construiu sob o exer-
cício analítico, conceitual e de mensuração de trabalhos como os de Rocha 
et al. (2013), Hoffmann e Kageyama (2007), Hoffmann (2008; 2013), Belik 
(2003), Takagi (2006), Fávaro et al. (2007), Vianna e Segall-Corrêa (2008) e 
Maluf et al. (1996), que discutem o panorama e perspectivas das políticas 
públicas na área. O tema é especialmente interessante no Brasil também 
em função da trajetória do país no combate à fome, que enfi leira um nú-
mero considerável de projetos e programas de ação, como o Fome Zero 
(Mattos; Bagolin, 2017).

Hoffmann (2008), tendo por base as informações da PNAD de 2004, 
identifi cou que o determinante mais importante da insegurança alimentar 
é o baixo nível de renda per capita, ressaltando a importância das políticas 
de transferência de renda. Belik (2003) reitera que um dos maiores proble-
mas da escassez de alimento no domicílio é a falta de renda. Hoffmann e 
Kageyama (2007) também identifi caram que a escolaridade da pessoa de 
referência, a raça, o gênero e o tipo de ocupação afetam a probabilidade de 
reduzir a chance de o domicílio apresentar-se em situação de insegurança 
alimentar. Em Hoffmann (2013) as condições de domicílio (esgotamento, 
saneamento, água encanada) e a região brasileira, dentro da qual o domicí-
lio era situado, também eram condicionantes signifi cativos.

Fávaro et al. (2007) verifi cou a condição de segurança alimentar em fa-
mílias indígenas brasileiras. De acordo com o estudo, 75,5% das famílias 
apresentaram algum grau de insegurança alimentar, sendo 22,4% insegu-
rança leve, 32,7% insegurança moderada e 20,4% insegurança alimentar 
grave. Assim como outros autores, os determinantes indicados foram ren-
da, escolaridade da mãe e densidade familiar.

Vianna e Segall-Corrêa (2008) também identifi caram o percentual de 
famílias em situação de insegurança familiar em 14 municípios da Paraíba. 
A partir de 4.533 famílias entrevistadas constataram que apenas 47,5% 
da amostra encontrava-se em situação de segurança alimentar, enquanto 
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11,3% das famílias apresentavam-se em situação de insegurança alimentar 
grave, 17,6% de insegurança moderada e 23,6% de insegurança leve.

De modo geral, a literatura sobre insegurança alimentar é vasta: desde 
trabalhos de importância teórica maior, como é o caso de Sen and Drèze 
(1989), Maxwell (1996) e Ellis (1998; 2000), até aplicações especializadas 
como Mallick and Rafi  (2010), que estudam a importância do gênero dos 
chefes dos domicílios, ou Muraoka et al. (2018) estudando o papel do 
acesso à terra. E é nesse contexto profícuo que o presente trabalho preten-
de contribuir, discutindo o refi namento metodológico no entendimento 
das medidas multidimensionais de segurança alimentar, como é o caso 
da EBIA.

3 A Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA)

Dada a variedade de aspectos que envolvem a segurança alimentar é co-
mum encontrarmos métricas que enfatizam diferentes facetas do proble-
ma e exigem escolhas: uni ou multidimensionalidade, nível de mensura-
ção, mensuração direta ou indireta, entre outros (Jones et al. 2013; Barret, 
2010; Webb et al. 2006).

Alinhado com a perspectiva teórica multidimensional e individual de 
mensuração da insegurança alimentar, no contexto da terceira mudança 
de paradigma apontada por Maxwell (1996), este trabalho utiliza a Esca-
la Brasileira de Segurança Alimentar (EBIA). Ela é um escala psicométrica 
de mensuração direta de insegurança alimentar que busca captar o acesso 
domiciliar a alimentos e a dimensão psicossocial da falta destes. A vanta-
gem da utilização de uma escala psicométrica se dá na mensuração direta 
do fenômeno de interesse e na possibilidade de detecção de adaptações e 
rupturas no padrão de alimentação e outras estratégias para lidar com di-
fi culdades na conservação deste, como ressaltam Pérez-Escamilla e Segall-
-Corrêa (2008).

A EBIA é baseada na escala do Departamento de Agricultura dos Es-
tados Unidos (Bickel et al. 2000), utilizada para monitorar a insegurança 
alimentar nesse país. Para sua aplicação à realidade brasileira, a escala pas-
sou por um processo de validação qualitativo e quantitativo (Corrêa, 2007; 
Pérez-Escamilla et al. 2004). Em sua versão mais recente, a escala é com-
posta por 14 perguntas referentes ao período de três meses anteriores à 
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data de entrevista e foi realizada como um suplemento da Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2013 (IBGE, 2013). As quatro 
primeiras são perguntas gerais, que servem para determinar a existência 
de algum grau de insegurança alimentar no domicílio. No caso da resposta 
afi rmativa para alguma delas, mais dez perguntas são realizadas, sendo 
quatro referentes a moradores maiores de 18 anos e seis relativas a mora-
dores menores de 18 anos, no caso da existência desses no domicílio.

Cada resposta afi rmativa fornecida pelo respondente soma um ponto em 
um escore, indicando um maior nível de insegurança alimentar domiciliar. 
O somatório dessas respostas gera um escore geral que qualifi ca o domicílio 
entre quatro categorias: segurança alimentar, insegurança alimentar leve, 
insegurança alimentar moderada e insegurança alimentar grave. Os pontos 
de corte para cada categoria dependem também da existência de morado-
res menores de 18 anos ou não, conforme pode ser observado na Tabela 1. 
Essa tabela também traz uma descrição sintética de cada faixa da escala.

Tabela 1 Escala Brasileira de Segurança Alimentar

Classifi -
cação

Pontos de corte 
para domicílios

Descrição

Com me-
nores de 
18 anos

Sem me-
nores de 
18 anos

Segurança 
alimentar

0 0
A família/domicílio tem acesso regular e permanente a 
alimentos de qualidade, em quantidade sufi ciente, sem 

comprometer o acesso a outras necessidades essenciais.

Insegurança 
alimentar 
leve

1 – 5 1 – 3

Preocupação ou incerteza quanto ao acesso aos ali-
mentos no futuro; qualidade inadequada dos alimentos 

resultante de estratégias que visam não comprometer a 
quantidade de alimentos.

Insegurança 
alimentar 
moderada

6 – 9 4 – 5
Redução quantitativa de alimentos entre os adultos e/ou 

ruptura nos padrões de alimentação resultante da falta de 
alimentos entre os adultos.

Insegurança 
alimentar 
grave

10 – 14 6 – 8

Redução quantitativa de alimentos entre as crianças e/ou 
ruptura nos padrões de alimentação resultante da falta de 

alimentos entre as crianças; fome (quando alguém fi ca o 
dia inteiro sem comer por falta de dinheiro para comprar 

alimentos).

Fonte: Adaptado do documento de Segurança Alimentar da PNAD (IBGE, 2013).
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4 Dados e método

Conforme já destacado anteriormente, a proposta deste trabalho é avaliar 
como um grupo de características sociodemográfi cas afeta a probabilidade 
de diferentes níveis de insegurança alimentar nos domicílios brasileiros. 
E a contribuição aqui apresentada é no sentido de comparar os resultados 
de três modelos diferentes, que lidam de modo distinto com a complexi-
dade informacional da EBIA.

A EBIA utilizada é aquela aplicada no ano de 2013, que é a versão mais 
recente do suplemento de segurança alimentar oferecido pelo IBGE junto à 
PNAD anual. Essa pesquisa trabalha com amostragem complexa no intuito 
de dar conta da heterogeneidade de realidade que temos no país. Todos os 
cálculos realizados levaram em consideração essa estrutura de amostra-
gem, conforme sugestão de Silva et al. (2002). A distribuição dos níveis de 
insegurança alimentar para a amostra considerada está na Tabela 2.

Tabela 2 Distribuição dos níveis de insegurança alimentar domiciliar na amostra – 

considerando fatores de expansão – Brasil, 2013

Freq. abs. % % acum.

1 – Insegurança grave 1,752,176 2.9 2.9

2 – Insegurança moderada 2,590,254 4.3 7.2

3 – Insegurança leve 8,714,303 14.5 21.8

4 – Segurança 46,929,186 78.2 100.0

       Total 59,985,919 100

Fonte: Elaborada pelos autores.

As variáveis sociodemográfi cas que fi guram como explicativas da situação 
de insegurança alimentar dos domicílios estão dispostas na Tabela 3, onde 
também é possível visualizar as suas estatísticas descritivas. É importante 
ressaltar que a EBIA se refere sempre ao domicílio, e não às pessoas. Para 
as variáveis pessoais, estamos lidando com a pessoa cuja situação no do-
micílio é classifi cada como “pessoa de referência”1.

1 Para padronização da base foram mantidos apenas os domicílios particulares permanentes, 
foram excluídos indígenas, casos com questionário incompleto e também aqueles domicílios 
sem renda declarada.
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Tabela 3 Variáveis sociodemográfi cas

Média Desvio-padrão

Idade* 48,3 15,9

Anos de Estudo* 7,4 4,7

Renda domicilar per capita (RDPC)* 1.120,1 1.630,8

Número de pessoas por cômodo* 0,6 0,3

Gênero* (%)

   Feminino 38,1

   Masculino 61,9

Raça* (%)

   Branca 47,1

   Não branca 52,9

Tipo de família (%)

   Casal sem fi lhos 19,7

   Casal com todos os fi lhos menores de 14 anos 19,6

   Casal com todos os fi lhos de 14 anos ou mais 17,1

   Casal com fi lhos menores de 14 anos e de 14 anos ou mais 7,7

   Mãe com todos os fi lhos menores de 14 anos 3,0

   Mãe com todos os fi lhos de 14 anos ou mais 10,1

   Mãe com fi lhos menores de 14 anos e de 14 anos ou mais 1,9

   Outros tipos de família 20,7

Ocupação* (%)

   Com carteira ou emprego formal1 33,0

   Desocupado 31,7

   Sem carteira 11,2

   Conta própria 17,8

   Empregador 3,6

   Não remunerado 0,2

   Próprio consumo/uso 2,4

Atividades do domicílio2 (%)

   Agrícola 8,6

   Pluriativo3 4,6

   Não agrícola 70,7

   Desocupado 16,1

(continua)
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Média Desvio-padrão

Região* (%)

   Sudeste 43,9

   Nordeste 25,4

   Norte 7,2

   Sul 15,7

   Centro-Oeste 7,8

Condições de habitação4 (%)

   Até um item 2,7

   Dois itens 20,8

   Três itens 76,5

Situação censitária (%)

   Rural 13,1

   Urbano 86,9

Número de observações 107.015

Fonte: Elaborada pelos autores. Dados da PNAD 2013.

* Refere-se à pessoa de referência. 1 Essa categoria contempla empregado com carteira de trabalho 
assinada, militar, funcionário público estatutário e trabalhador doméstico com carteira assinada. 2 Ativi-
dade principal do empreendimento do trabalho principal, considerando todas as pessoas do domicílio. 
3 O domicílio é considerado pluriativo se conta com moradores trabalhando em atividades agrícolas e 
não agrícolas ao mesmo tempo. 4 Considera os seguintes itens: água encanada, esgotamento sanitário 
e energia elétrica.

Esse conjunto de variáveis, que é relativamente comum na literatura so-
bre o tema, compreende aquelas mais próximas da abordagem teórica 
multidimensional que a PNAD oferece. Boa parte dessas variáveis já apa-
receram, por exemplo, em Hoffmann (2013), Burchi e De Muro (2016) e 
Bhalla et al. (2018). Elas serão as variáveis explicativas dos três modelos 
estimados.

Os modelos de probabilidade com variáveis dependentes categóricas 
podem ser apresentados em três grandes tipos: binários, multinomiais e 
categóricos ordinais. O primeiro é o já tradicional modelo logístico de pro-
babilidade, que é utilizado em uma ampla gama de aplicações com variá-
veis dependentes no formato (0,1). Os modelos multinomiais lidam com 
variáveis dependentes que trazem mais de duas categorias as quais, apesar 
de diferentes entre si, não guardam qualquer ordem hierárquica. O terceiro 
tipo é utilizado em situações com mais de duas categorias diferentes entre 

Tabela 3 (continuação)
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si e onde exista ordem hierárquica observável – modelos aplicados sobre 
escala Lickert, por exemplo.

A EBIA é apresentada de modo categórico, pois são quatro níveis que 
vão de segurança alimentar até insegurança alimentar grave. Entre as ca-
tegorias, existe uma ordem constituída, de algo bom para algo ruim, com 
resultados intermediários. Então, neste trabalho, vamos apresentar duas 
classes de modelos: binário e ordinal. Vamos partir da seguinte expressão 
geral dos modelos logísticos de probabilidade:

onde M é o número de categorias da variável dependente, α e β os coefi -
cientes estimados, e X o vetor de variáveis explicativas (Williams, 2006).

O modelo binário, bastante usual nessa literatura, terá sua variável de-
pendente construída da seguinte forma: segurança alimentar e insegurança 
alimentar leve formam uma categoria, contra insegurança alimentar mo-
derada e grave. Nesse caso, tome a equação (1) no caso especial de apenas 
duas categorias (M = 2). O resultado são estimativas de probabilidade com 
redução na complexidade informacional da EBIA, uma vez que duas clas-
ses são colapsadas. Iremos estimar esse modelo para que seja o ponto de 
referência analítica inicial.

Em um segundo modelo, propomos um modelo logístico ordenado. 
Nesse caso, a expressão (1) torna-se ligeiramente diferente:

Nessa equação, os coefi cientes β não dependem da categoria da variável 
explicada Y. Ou seja, existe apenas um coefi ciente angular para cada va-
riável explicativa na equação estimada, sendo que as probabilidades para 
cada categoria variam apenas em função dos coefi cientes de nível (αj ). 
Isso implica a necessidade de garantir a hipótese do paralelismo, que as-
segura essa igualdade de coefi cientes. O teste de Brant faz essa avaliação 
(Brant, 1990).

No entanto, a literatura tem alertado que essa hipótese é bastante for-
te, sendo frequentemente violada – e seguidamente a violação é ignora-
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da nos estudos, o que compromete as conclusões (Williams, 2006; 2016). 
A nossa hipótese inicial, dada a complexidade dos dados, é que não con-
seguiríamos garanti-la, de modo que outra alternativa de modelo deveria 
ser testada.

Por fi m, no intuito de levar em consideração o que Fullerton e Dixon 
(2010) chamam de efeitos assimétricos escondidos quando se colapsam 
variáveis dependentes categóricas, apresentamos o modelo logístico orde-
nado generalizado (Fu, 1998; Williams, 2006).2 Esse modelo, que é descrito 
pela expressão (1), apresenta uma solução à restrição da hipótese do para-
lelismo ao permitir que cada coefi ciente βj seja testado para ela de forma 
individual. No caso de o paralelismo ser garantido para o coefi ciente de 
determinada variável Xi , ele é utilizado uniformemente; caso não seja, são 
estimados diferentes βj para cada categoria j. Esse procedimento é opera-
cionalizado através da estimação simultânea de k – 1 modelos logísticos 
cumulativos, sendo k o número de categorias da variável dependente.

Com os resultados para os três modelos, pretendemos propor a discus-
são sobre como os diferentes métodos são capazes de agregar a comple-
xidade informacional contida na EBIA, oferecendo diferentes perspectivas 
sobre o fenômeno. Além disso, também incorporamos uma discussão so-
bre os resultados, propriamente, associando-os a aqueles já encontrados 
na literatura.

5 Resultados e discussão

O primeiro modelo estimado é o logit tradicional. Foi estimada a probabi-
lidade de o domicílio estar em condição de segurança alimentar ou insegu-
rança alimentar leve (os dois primeiros níveis da EBIA), em contraponto a 
estar em situação de insegurança alimentar moderada ou grave. Os resul-
tados do modelo estimado estão dispostos na Tabela 4.

O modelo mostrou-se bem ajustado. A estatística qui-quadrado de Hos-
mer-Lemeshow atestou a boa especifi cação do modelo, assim como resul-
tou um percentual de classifi cação correto em 92,2%, e uma área ROC de 
0,80 – todos são parâmetros bastante razoáveis para esse tipo de modelo.3 

2 Para esse modelo foi utilizada a implementação em Stata desenvolvida por Williams 
(2006), chamada de gologit2.
3 Detalhes sobre essas estatísticas podem ser consultados em Cameron e Trivedi (2010). Para 
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E os resultados gerais obtidos estão alinhados com aqueles já observados 
em outros estudos similares, como em Hoffmann (2008; 2013), e também 
com as expectativas a partir da teoria.

Os resultados desse modelo binário sinalizam que a renda domiciliar 
per capita, utilizada de forma categorizada com base no salário mínimo da 
época, possui impacto direto signifi cativo sobre a probabilidade de melho-
res condições de segurança alimentar. Domicílios com RDPC entre um e 
dois salários mínimos, por exemplo, têm 5,7 vezes mais chance de goza-
rem de segurança alimentar ou apenas insegurança leve.

Tabela 4 Modelo logit para probabilidade de segurança alimentar e insegurança leve – 

Brasil, 2013

Coefi -
ciente

Erro 
padrão

Odds 
ratio

Região

   Sudeste (referência)

   Nordeste –0,5001* 0,0503 0,6065

   Norte –0,5215* 0,0599 0,5936

   Sul –0,1969* 0,0628 0,8212

   Centro-Oeste –0,0948 0,0738 0,9095

Área urbana –0,3774* 0,0575 0,6856

Gênero (masculino) 0,2126* 0,0361 1,2369

Raça (não branca) –0,3632* 0,0324 0,6955

Idade 0,0076* 0,0012 1,0076

Anos de estudo 0,0740* 0,0041 1,0768

Tipo de família

   Casal sem fi lhos (referência)

   Casal com todos os fi lhos menores de 14 anos 0,8294* 0,0518 2,2919

   Casal com todos os fi lhos de 14 anos ou mais 0,3602* 0,0490 1,4337

   Casal com fi lhos menores de 14 anos e de 14 anos ou mais 0,8062* 0,0599 2,2393

   Mãe com todos os fi lhos menores de 14 anos 0,3329* 0,0768 1,3951

   Mãe com todos os fi lhos de 14 anos ou mais 0,0782 0,0616 1,0814

   Mãe com fi lhos menores de 14 anos e de 14 anos ou mais 0,3723* 0,0957 1,4511

   Outros tipos de família –0,1677* 0,0460 0,8456

alguns testes o modelo precisou ser estimado sem considerar a amostra complexa, em função 
de sua implementação no Stata, sem maiores impactos sobre as conclusões.

(continua)
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Coefi -
ciente

Erro 
padrão

Odds 
ratio

Ocupação

   Com carteira ou emprego formal (referência)

   Desocupado –0,2153* 0,0501 0,8063

   Sem carteira –0,4484* 0,0488 0,6386

   Conta própria –0,2600* 0,0485 0,7711

   Empregador 0,3520 0,1865 1,4220

   Não remunerado 0,0833 0,2883 1,0868

   Próprio consumo/uso –0,3638* 0,0887 0,6950

Atividade do domicílio

   Apenas agrícola (referência)

   Pluriativo –0,1230 0,0698 0,8842

   Não agrícola 0,0716 0,0565 1,0743

   Desocupado 0,0823 0,0684 1,0857

RDPC (R$)

   Até 169,50 (referência)

   (169,50 – 339,00] 0,5258* 0,0411 1,6918

   (339,00 – 678,00] 1,0949* 0,0443 2,9890

   (678,00 – 1.356,00] 1,7564* 0,0573 5,7914

   (1.356,00 – 2.034,00] 2,4468* 0,1096 11,5515

   (2.034,00 – 3.390,00] 2,7637* 0,1641 15,8587

   Mais de 3.390,00 4,6731* 0,4575 107,0238

Pessoas por cômodo –0,5855* 0,0447 0,5568

Índice de habitação

   Até um item (referência)

   Dois itens 0,4076* 0,0683 1,5032

   Três itens 0,6055* 0,0756 1,8321

Constante 1,0333* 0,1291 2,8104

Fonte: Estimativas dos autores.

* Coefi ciente signifi cativo a 1%.

Com relação ao tipo de família, casal ou mãe com fi lhos apresentam me-
lhores chances de estarem em segurança alimentar ou insegurança leve 
quando comparados à situação de casais sem fi lhos (referência, no mo-
delo). A explicação para esse resultado passa pela dominância da renda. 

Tabela 4 (continuação)
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Quando o modelo é estimado apenas com o tipo de família como variável 
explicativa, a situação dos casais sem fi lhos é a melhor; quando a renda 
é inserida, o resultado se inverte. Isso pode estar associado, entre outras 
questões relacionadas às demais variáveis, aos programas assistenciais que 
levam em consideração a presença de crianças em casa, como é o caso do 
Bolsa Família.

Os resultados também apontam que a estabilidade na renda do domi-
cílio é importante. Em relação à pessoa de referência ter emprego com 
carteira assinada ou emprego formal, apenas a situação de empregador 
oferece melhores resultados em termos de probabilidade de segurança ali-
mentar. Estar desocupado,4 trabalhando sem carteira assinada, por conta 
própria ou para o próprio consumo, quando em relação à estabilidade de 
um contrato de trabalho, tem impacto negativo estatisticamente signifi ca-
tivo. Já as condições de atividade das pessoas do domicílio não se mostra-
ram signifi cativas.

Estar em área urbana tende a piorar a situação alimentar dos domicílios, 
assim como estar em outras regiões do Brasil que não seja o Sudeste. Ter 
como pessoa de referência um homem e/ou uma pessoa educada, também 
aumenta a probabilidade de boas condições de alimentação, assim como 
ser de raça branca – resultados que têm relação com aqueles já apontados 
por Hoffmann (2008; 2013).

Os resultados desse modelo, portanto, apontam para renda, tipo de 
família, emprego, educação e regionalização como importantes determi-
nantes de insegurança alimentar. No entanto, a complexidade informacio-
nal da EBIA está inevitavelmente subestimada, uma vez que os diferentes 
graus de insegurança alimentar possivelmente estejam relacionados com 
diferentes fatores determinantes – ou, pelo menos, associados a pesos di-
ferentes.

Para avançar no entendimento da insegurança alimentar incorporando 
as informações que as categorias da EBIA podem oferecer, estimamos o 
modelo logístico ordenado apresentado na Tabela 5.

Conforme já apresentado na metodologia, esse modelo considera todas 
as categorias da EBIA, mas mantém únicos os coefi cientes das variáveis 
explicativas. O que permite o cálculo de probabilidades para cada cate-
goria são os diferentes coefi cientes lineares (cut-offs). A interpretação dos 

4 Aqui, desocupado não signifi ca necessariamente desempregado. Aposentados que não têm 
trabalho se enquadram como desocupados.
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coefi cientes é ligeiramente diferente: lê-se o valor como o impacto sobre a 
probabilidade de estar em categorias mais elevadas, partindo da categoria 
de base. No caso deste trabalho, trata-se da probabilidade de estar em ní-
veis de situação melhor do que insegurança grave.

Tabela 5 Modelo logístico ordenado para as quatro categorias da EBIA – Brasil, 2013

Coefi -
ciente

Erro 
padrão

Odds 
ratio

Região

   Sudeste (referência)

   Nordeste –0,6334* 0,0417 0,5308

   Norte –0,5792* 0,0509 0,5604

   Sul –0,2039* 0,0446 0,8156

   Centro-Oeste –0,1455** 0,0582 0,8646

Área urbana –0,3187* 0,0441 0,7271

Gênero (masculino) 0,2233* 0,0252 1,2502

Raça (não branca) –0,3131* 0,0218 0,7312

Idade 0,0068* 0,0009 1,0068

Anos de estudo 0,0493* 0,0028 1,0505

Tipo de família

   Casal sem fi lhos (referência)

   Casal com todos os fi lhos menores de 14 anos 0,2082* 0,0320 1,2315

   Casal com todos os fi lhos de 14 anos ou mais 0,0942* 0,0312 1,0987

   Casal com fi lhos menores de 14 anos e de 14 anos ou mais 0,3252* 0,0381 1,3843

   Mãe com todos os fi lhos menores de 14 anos –0,0248 0,0496 0,9755

   Mãe com todos os fi lhos de 14 anos ou mais –0,0590 0,0398 0,9427

   Mãe com fi lhos menores de 14 anos e de 14 anos ou mais –0,0009 0,0622 0,9991

   Outros tipos de família –0,0840* 0,0316 0,9195

Ocupação

   Com carteira ou emprego formal (referência)

   Desocupado –0,0966* 0,0320 0,9079

   Sem carteira –0,3161* 0,0294 0,7290

   Conta própria –0,1299* 0,0281 0,8782

   Empregador 0,2122* 0,0771 1,2364

   Não remunerado 0,2459 0,1683 1,2788

   Próprio consumo/uso –0,3183* 0,0682 0,7274

(continua)
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Coefi -
ciente

Erro 
padrão

Odds 
ratio

Atividade do domicílio

   Apenas agrícola (referência)

   Pluriativo –0,1549* 0,0465 0,8565

   Não agrícola 0,0770 0,0445 1,0800

   Desocupado 0,1626* 0,0507 1,1766

RDPC (R$)

   Até 169,50 (referência)

   (169,50 – 339,00] 0,4763* 0,0317 1,6101

   (339,00 – 678,00] 0,9510* 0,0337 2,5884

   (678,00 – 1.356,00] 1,4879* 0,0397 4,4278

   (1.356,00 – 2.034,00] 1,9643* 0,0588 7,1297

   (2.034,00 – 3.390,00] 2,4049* 0,0780 11,0774

   Mais de 3.390,00 3,0709* 0,1206 21,5609

Pessoas por cômodo –0,6105* 0,0343 0,5431

Índice de habitação

   Até um item (referência)

   Dois itens 0,3663* 0,0587 1,4424

   Três itens 0,5433* 0,0631 1,7217

Cutoff's

   /cut1 –2,5078* 0,1012

   /cut2 –1,4822* 0,1007

   /cut3 –0,0167 0,1004

Fonte: Estimativas dos autores.

* Coefi ciente signifi cativo a 1%. ** Coefi ciente signifi cativo a 5%.

Em linhas gerais, no que toca aos coefi cientes β, os resultados são bastante 
similares àqueles obtidos com o modelo logístico binário. A única diferen-
ça que chama atenção é a redução, ainda que marginal, na dominância da 
renda e o fato de que duas categorias de atividade dos domicílios (pluriati-
vos e desocupados) passam a ser signifi cativas.

Os resultados ganham maior intuição e justifi cam a aplicação desse 
tipo de modelo, quando se estimam as probabilidades para cada uma das 
classes da variável dependente, condicionados ao comportamento das va-
riáveis explicativas. No entanto, isso só é viável se o modelo logístico or-

Tabela 5 (continuação)
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denado estimado respeitar a hipótese do paralelismo. O teste de Brant, na 
Tabela 6, mostra que o modelo estimado viola essa hipótese – o que pode 
ser constatado pela alta signifi cância do teste na linha Total.

Tabela 6 Teste de paralelismo de Brant*

Chi2 p>Chi2 GL

Total 1355,11 0,000 68

Região

   Sudeste (referência)

   Nordeste 53,8900 0,0000 2,0

   Norte 0,8600 0,6500 2,0

   Sul 1,0200 0,5990 2,0

   Centro-Oeste 0,3000 0,8610 2,0

Área urbana 15,9300 0,0000 2,0

Gênero (masculino) 4,6300 0,0990 2,0

Raça (não branca) 7,1000 0,0290 2,0

Idade 4,2600 0,1190 2,0

Anos de estudo 96,7300 0,0000 2,0

Tipo de família

   Casal sem fi lhos (referência)

   Casal com todos os fi lhos menores de 14 anos 254,5800 0,0000 2,0

   Casal com todos os fi lhos de 14 anos ou mais 41,0300 0,0000 2,0

   Casal com fi lhos menores de 14 anos e de 14 anos ou mais 96,4300 0,0000 2,0

   Mãe com todos os fi lhos menores de 14 anos 39,3600 0,0000 2,0

   Mãe com todos os fi lhos de 14 anos ou mais 9,4300 0,0090 2,0

   Mãe com fi lhos menores de 14 anos e de 14 anos ou mais 38,9600 0,0000 2,0

   Outros tipos de família 53,2100 0,0000 2,0

Ocupação

   Com carteira ou emprego formal (referência)

   Desocupado 16,4200 0,0000 2,0

   Sem carteira 7,9800 0,0190 2,0

   Conta própria 14,3000 0,0010 2,0

   Empregador 5,6900 0,0580 2,0

   Não remunerado 2,5700 0,2770 2,0

   Próprio consumo/uso 0,1400 0,9320 2,0

(continua)
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Chi2 p>Chi2 GL

Atividade do domicílio

   Apenas agrícola (referência)

   Pluriativo 2,6300 0,2690 2,0

   Não agrícola 0,7500 0,6860 2,0

   Desocupado 6,0100 0,0500 2,0

RDPC (R$)

   Até 169,50 (referência)

   (169,50 – 339,00] 34,8800 0,0000 2,0

   (339,00 – 678,00] 65,3800 0,0000 2,0

   (678,00 – 1.356,00] 87,4000 0,0000 2,0

   (1.356,00 – 2.034,00] 47,4900 0,0000 2,0

   (2.034,00 – 3.390,00] 14,9900 0,0010 2,0

   Mais de 3.390,00 17,3000 0,0000 2,0

Pessoas por cômodo 2,4500 0,2940 2,0

Índice de habitação

   Até um item (referência)

   Dois itens 6,8300 0,0330 2,0

   Três itens 3,7300 0,1550 2,0

Fonte: Estimativas dos autores.

* Resultados signifi cativos indicam violação da hipótese do paralelismo.

Os resultados por variável não devem ser lidos como defi nitivos de que 
aquela variável viola a hipótese isoladamente, pois se trata do resultado do 
conjunto de variáveis. De qualquer modo, é um bom indicativo. Procede-
mos a testes eliminando diferentes conjuntos de variáveis que inspiravam 
suspeitas de infl uência mais direta, como é o caso da renda e variáveis 
pessoais. No entanto, o modelo continuou violando essa hipótese funda-
mental – e, se considerássemos manter apenas aquelas que o teste de Brant 
sugere como viáveis, o modelo fi caria demasiadamente incompleto e in-
correndo em erros de especifi cação.

Esse resultado do teste de Brant sugere que há efeitos assimétricos para 
diferentes variáveis em relação às classes de insegurança alimentar da 
EBIA. Assim, passamos para a última abordagem sugerida neste trabalho, 
que é o modelo logístico generalizado. Esse modelo estima três equações 
simultaneamente (uma a menos que o total de categorias da EBIA). Para 

Tabela 6 (continuação)
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cada variável é testada a hipótese de igualdade dos coefi cientes entre as 
categorias. Caso essa hipótese seja violada, diferentes coefi cientes são esti-
mados, sendo que a interpretação é a seguinte: o coefi ciente estimado para 
cada equação indica a probabilidade de estar em categoria superior àquela. 
Veja resultados na Tabela 7.

A primeira observação a ser feita é que poucas variáveis respeitaram a 
hipótese do paralelismo e garantiram coefi ciente único – em linha com o 
indicativo do teste de Brant. Estar nas regiões Norte, Sul e Centro-Oeste 
diminui na mesma proporção a probabilidade de melhorar os níveis de 
segurança alimentar, independentemente do ponto de partida. O mesmo 
ocorre com as variáveis de situação censitária, gênero e raça, mantendo as 
interpretações já destacadas no modelo logit tradicional da Tabela 4. 

Quando a ocupação da pessoa de referência é empregador, não remu-
nerado ou para próprio consumo ou uso, a probabilidade de melhora tam-
bém é constante ao longo das diferentes categorias de insegurança alimen-
tar. Com relação às atividades, o impacto de todas as categorias testadas 
se mostrou signifi cativo e constante, sendo que domicílios pluriativos têm 
menores chances de incrementar a situação alimentar comparativamente 
aos domicílios em atividade apenas agrícola. Esse resultado tem respaldo 
no trabalho de Hoffmann e Kageyama (2007): os autores argumentam que 
isso acontece porque essa atividade incrementa a renda dos domicílios, 
que seria uma variável dominante no modelo.

Por fi m, o número de pessoas por cômodos e o alcance de três itens nas 
condições de habitação também são características que oferecem resulta-
do constante, em termos de probabilidade de o domicílio melhorar sua 
situação alimentar. O resultado é bastante intuitivo: sinal negativo para a 
primeira, e positivo para a segunda variável.

Para as demais variáveis, a assimetria dos efeitos indica que as probabi-
lidades de gozar de melhores condições alimentares se alteram conforme a 
situação vigente no domicílio. Ainda que as diferenças não sejam grandes 
em termos de razão de chances (odds ratio), elas podem indicar comporta-
mentos que, no conjunto, potencialmente remetam a conclusões impor-
tantes em termos de política pública.
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Estar na região Nordeste, na comparação com a região Sudeste, reduz em 
24% a chance de o domicílio estar em melhores condições de alimentação 
quando se está em condição de insegurança alimentar grave. No entanto, 
considerando uma condição de insegurança alimentar leve, a chance de al-
cançar a segurança alimentar é reduzida em 48% quando nessa região. Ou 
seja, é cumulativamente mais difícil galgar melhores níveis de segurança 
alimentar estando na região Nordeste do Brasil. 

Uma possível explicação para essa situação observada para o Nordeste é 
o relativo isolamento geográfi co de municípios nessa região, como ressal-
tado por Gubert et al. (2017a). Corsi et al. (2017), por exemplo, observam a 
existência de uma associação positiva entre segurança alimentar e a facili-
dade de acesso ao mercado para pequenos agricultores no Chade.

Para os anos de estudo e idade, de fato existe diferença na probabilidade 
de migrar para condições de segurança alimentar melhores de acordo com 
a condição alimentar inicial: quanto mais severa a condição inicial, maior é 
o impacto direto da variável. No entanto, a diferença de resultados é muito 
pequena, tendo pouca representatividade analítica.

Sobre os tipos de família, os sinais apontam nas mesmas direções já 
indicadas no modelo logit tradicional. No entanto, cabe observar que a 
importância do tipo de arranjo familiar cai signifi cativamente quando o 
domicílio alcança o nível de insegurança leve. Trata-se de um indicativo de 
que a partir desse nível a situação toma contornos mais complexos, com a 
estrutura familiar perdendo importância relativa na explicação.

Com relação às ocupações, estar desocupado, sem carteira ou por conta 
própria, em relação a estar ocupado com carteira assinada ou emprego for-
mal, tem efeito negativo sobre a probabilidade de melhores condições ali-
mentares. Porém, quanto mais os domicílios se afastam de uma condição 
de insegurança alimentar grave, menos importante se torna este impacto. 
Esse efeito pode estar relacionado a dois fatores. O primeiro deles é que a 
minoria dos domicílios está em insegurança alimentar moderada ou gra-
ve, de modo que contempla fundamentalmente uma parcela da população 
consideravelmente miserável, com difícil inserção no mercado de trabalho, 
o que torna a situação desses domicílios ainda mais delicada.

Outro fator é que uma vez alçadas a melhores condições, as famílias 
são melhor atendidas por programas sociais e também têm melhores 
condições de buscar sustento, mesmo que de maneira informal. Mensa-
gem-chave nessa questão, portanto: atenção especial para capacitação e 
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inserção profi ssional de pessoas em situação de insegurança alimentar 
moderada e grave.

A renda domiciliar per capita demonstrou o comportamento esperado: 
quanto mais elevada, melhor a resposta em termos de condições de ali-
mentação. No entanto, a abordagem desse modelo ordenado generalizado 
oferece uma mensagem mais elaborada. Podemos verifi car, por exemplo, 
que garantir entre um quarto e meio salário mínimo domiciliar per capita 
praticamente dobra as chances de os domicílios em situação de inseguran-
ça alimentar grave melhorarem (odds ratio de 1,97); porém, o efeito quando 
a situação é insegurança leve é apenas a metade disso para fazer que o 
domicílio goze de segurança alimentar (odds ratio de 1,53).

Na faixa entre meio e um salário mínimo domiciliar per capita, as chan-
ces de obter segurança alimentar aumentam em 143% – entre um e dois 
salários mínimos domiciliar per capita, as chances são de mais de 300% 
maiores. Ou seja, a renda tem importante papel entre os fatores condicio-
nantes estudados, sendo válido observar seu comportamento assimétrico 
nas faixas mais baixas. Esse resultado é de particular interesse em função 
de políticas públicas como o Bolsa Família, que realiza complementação 
de renda adicional para famílias em situação de extrema pobreza.

Esse tipo de modelo oferece também a possiblidade de estimar os efei-
tos marginais de uma variável – ou uma combinação delas – sobre a proba-
bilidade de ocorrência de cada uma das categorias da variável dependente, 
mantendo-se tudo o mais constante. Por restrição de espaço e pelo fato de 
que o objetivo central deste estudo é apresentar as potencialidades dessa 
abordagem no debate sobre insegurança alimentar, não avançaremos nes-
sa direção. A seção seguinte traz as nossas conclusões.

6 Conclusões

Este trabalho trata de um tema bastante sensível para países em desenvolvi-
mento, como o Brasil. Ainda que avanços tenham sido observados ao longo 
das últimas duas décadas, a segurança alimentar do país não pode ser consi-
derada como garantida. Nesse sentido, os estudos sobre esse assunto ainda 
são demandados e fundamentais para o entendimento desse fenômeno.

A complexidade envolvida em medidas de segurança alimentar como a 
EBIA oferece uma série de oportunidades analíticas. Este artigo buscou ve-
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rifi car como um grupo de características sociodemográfi cas afeta a proba-
bilidade de ocorrência de diferentes níveis de insegurança alimentar. Nesse 
sentido, o artigo avançou ao incorporar a complexidade de informações 
proporcionadas pela EBIA em diferentes modelos de probabilidade que 
validassem a hipótese central de efeitos assimétricos das variáveis explica-
tivas em relação às diferentes categorias de insegurança alimentar da EBIA.

O modelo de probabilidade generalizado mostrou-se o mais adequado 
e robusto nas estimações. Os resultados apontaram para o fato de que 
existe assimetria nos efeitos de vários determinantes da insegurança ali-
mentar de acordo com a situação vigente no momento. Ou seja, fi cou de-
monstrado, por exemplo, que a infl uência de ocupação, atividade e renda, 
por exemplo, tem magnitudes de impacto diferentes para domicílios em 
insegurança grave, moderada ou leve. Isto é, o fato de um domicílio estar 
sujeito à ou imerso em uma situação de insegurança alimentar em algum 
grau depende, sobretudo, das suas características sociodemográfi cas.

Ainda que as diferenças encontradas não sejam altas, em termos abso-
lutos, elas sugerem que políticas públicas devem tomar essas conclusões 
em consideração. Diferentes ações e cuidados para as diversas situações 
de insegurança alimentar e seus determinantes podem fazer diferença em 
termos de resultados das políticas públicas.
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